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ACÓRDÃO
Agravo  Interno  nos  Embargos  de  Declaração  nº 0041194-61.2004.815.2001  –  2ª  Vara  de
Executivos Fiscais da Capital 
Relator : Dr. João Batista Barbosa – Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo 

Henriques de Sá e Benevides.
Embargante : Estado da Paraíba
Procurador : Silvana Simões de Lima e Silva
Embargado : Município de João Pessoa
Procurador : Lívia Meira Toscano Pereira

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
OMISSÃO.  PREQUESTIONAMENTO.  DESNECESSIDADE  DE
MENÇÃO A TODOS OS DISPOSITIVOS LEGAIS. REJEIÇÃO MA-
NUTENÇÃO DA DECISÃO. PRECEDENTE NO TJPB. DESPROVI-
MENTO DO RECURSO. 

— Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão das questões
debatidas  no  corpo  do  édito  judicial  pelejado.  Não  servem  para  a
substituição do decisório primitivo. Apenas se destinam a suprir eventuais
omissões,  contradições  ou  obscuridades.  Inocorrendo,  tais  hipóteses,  os
declaratórios devem ser rejeitados.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos antes identi-
ficados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça
do Estado, por unanimidade, em negar provimento ao Agravo Interno, nos termos do voto relator.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Agravo Interno interposto em face de decisão monocrática de
fls. 107/109, que rejeitou monocraticamente os embargos de declaração opostos, por entender que
não existe qualquer vício capaz de se concluir pelo acolhimento dos embargos. 

Inconformado, o agravante reitera os argumentos iniciais, alegando que a
matéria  dos  autos  deve  ser  julgada  pela  Eg.  Terceira  Câmara  Cível,  não  cabendo  julgamento
monocrático  pelo  Relator.  Pugna,  ao  final,  pelo  provimento  do  Agravo  Interno,  para  que  seja
reformada a decisão monocrática.

É o breve relatório. 

VOTO.



A matéria  dos  autos  é  pacífica  nesta  Corte,  bem  como  nos  Tribunais
Superiores, portanto, comportava julgamento monocrático, não havendo razão para a insurgência do
agravante.

O presente Agravo Interno não merece provimento. 
 
Pois bem.

A questão posta em debate é simples.  O ora embargado moveu Execução
Fiscal contra o Estado da Paraíba, embargante, em razão de regular lançamento tributário da Taxa
de Coleta de Resíduos.

O juiz de primeiro grau  homologou a atualização dos cálculos da inicial,
decisão esta mantida através da decisão ora embargada.

Na  ocasião  do  julgamento  do  recurso,  ficou  claro  que  Primordialmente,
impende rememorar que o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o recurso
cabível contra decisão de homologação de cálculos é, em regra, a apelação. No entanto, deve se
insurgir por meio de agravo de instrumento quando a decisão homologar a atualização do cálculo da
liquidação.

Reexaminando  o  caso  em  apreço,  releva  salientar  que  na  espécie  não
ocorreu a efetiva homologação de cálculos de liquidação, mas de simples atualização do débito,
motivo pelo qual fora utilizada a Súmula 118 do Superior Tribunal de Justiça, que preconiza o
agravo de instrumento como recurso cabível.

Na  decisão  de  primeiro  grau,  o  julgador  reconheceu  a  contabilidade
apresentada pelo credor e ordenou a expedição de RPV.

Assim, entendemos que nenhum dos argumentos expostos pelo recorrente é
hábil para desconstituir a motivação da decisão questionada, firmada em análise dos fatos e das
provas constantes nestes autos.

Nesse sentido é a jurisprudência deste Tribunal:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. DECISÃO HOMOLOGATÓRIA
DE CÁLCULOS. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA 118
DO STJ. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NÃO CONHECIMENTO. - "O Agravo de
Instrumento  é  o  recurso  cabível  da  decisão  que  homologa  a  atualização  do  cálculo  da
liquidação." - Súmula 118 do STJ.
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00000870620168150000, - Não possui -,
Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 07-03-2016)

AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  FISCAL.  HOMOLOGAÇÃO  DA
SIMPLES ATUALIZAÇÃO DOS CÁLCULOS. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 118 DO
STJ.  RECURSO  CABÍVEL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. DESPROVIMENTO. - O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento
de que o recurso cabível contra decisão de homologação de cálculos é, em regra, a apelação.
No  entanto,  deve  se  insurgir  por  meio  de  agravo  de  instrumento  quando  a  decisão
homologar a atualização do cálculo da liquidação. - Deve-se aplicar o enunciado constante
na  súmula  118/STJ  quando,  na  espécie,  a  homologação  for  de  simples  cálculos  de
atualização.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  06707918920058152001,  3ª  Câmara
Especializada Cível, Relator DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em
01-03-2016)



Dessa  forma,  não  existe  qualquer  vício  capaz  de  se  concluir  pelo
acolhimento dos embargos.

Assim,  à  vista  de  tais  considerações,  nego  provimento  ao  recurso,
mantendo a decisão monocrática em todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.
Participaram do julgamento o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz com jurisdição limitada para
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de
Albuquerque.

Presente ao julgamento,  o Exmo.  Dr.  Alcides  Orlando de Moura Jansen,
Procurador de Justiça.

João Pessoa, 28 de março de 2017.

João Batista Barbosa
    Juiz convocado


